
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 884.910 - SP (2016/0090480-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARIA ABBOUD JORGE 
ADVOGADO : LAÉRCIO FLORENCIO DOS REIS E OUTRO(S) - SP209271 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRU. INDICAÇÃO 
ERRÔNEA DA UNIDADE FAVORECIDA. DESERÇÃO. 
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a indicação 
errônea dos "Códigos de Recolhimento" e unidade favorecida nas guias 
de GRU referentes às custas e ao porte de remessa e retorno dos autos 
impossibilita a reversão da receita obtida para esta Corte, sendo 
inafastável o reconhecimento da deserção. (AgRg no AREsp 
535.571/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 15/09/2015).
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
 

Brasília (DF), 27 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 884.910 - SP (2016/0090480-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARIA ABBOUD JORGE 
ADVOGADO : LAÉRCIO FLORENCIO DOS REIS E OUTRO(S) - SP209271 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno fundado no CPC/2015, manejado por Maria Abboud Jorge, desafiando decisão 

do Ministro Presidente desta Corte, que negou seguimento ao recurso especial por considerá-lo 

deserto, ao fundamento que "o suposto recolhimento efetuado, a título de custas judiciais, foi 

realizado em desacordo com o disposto na Resolução STJ vigente à época da interposição 

do recurso especial, a qual dispõe que as custas judiciais serão pagas mediante o Código 

de Recolhimento 18832-8" (fl. 385).

Em suas razões, a parte agravante sustenta que "O simples erro no 

preenchimento do código a ser indicado na guia de recolhimento não conduz à deserção 

do recurso, posto que não descaracterizada a realização do preparo, que de resto 

observou a tempestividade e o correto valor devido ao Estado"(fl. 392).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao 

órgão colegiado.

Intimada, a Fazenda Nacional deixou decorrer o prazo para impugnação (fl. 397).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 385/386):

Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto com fulcro no 
art. 544 do Código de Processo Civil de 1973, contra decisão que 
inadmitiu recurso especial.
Relatados. Decido.
Mediante análise dos autos, verifica-se que o recurso especial não 
foi instruído com a guia de custas e o respectivo comprovante de 
pagamento. 
Assim, não se verifica o atendimento da exigência contida no art. 
511, caput, do CPC/1973, que assim dispõe: "No ato de 
interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido 
pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de 
remessa e de retorno, sob pena de deserção".
Ressalte-se que o suposto recolhimento efetuado, a título de custas 
judiciais, foi realizado em desacordo com o disposto na Resolução 
STJ vigente à época da interposição do recurso especial, a qual 
dispõe que as custas judiciais serão pagas mediante o Código de 
Recolhimento 18832-8.
Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no 
sentido de que a irregularidade no preenchimento das guias do 
preparo, no ato da interposição do recurso especial, caracteriza a 
sua deserção, sendo inviável a posterior retificação. Nesse sentido, 
os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 425.808/RJ, 3.ª Turma, 
Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 19/12/2013; e AgRg no AREsp 
390.976/MG, 4.ª Turma, Rel. Min. Raul Araújo, DJe de 6/12/2013.
Registro que o marco temporal de aplicação do Novo Código de 
Processo Civil é a intimação do decisum recorrido que, no presente 
caso, foi realizada sob a égide do antigo Codex Processual. Assim, 
nos termos do Enunciado Administrativo nº 2 do STJ, "Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça".
Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015, 
correspondente ao art. 557, caput, do CPC de 1973, c.c. art. 1.º da 
Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO CONHEÇO do recurso.
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De fato, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça assentou compreensão 

de que caso constem na guia do preparo do recurso especial dados necessários para a correta 

identificação do pagamento, tais como: número do processo, código de recolhimento e 

CNPJ/CPF do recorrente, é possível afastar a deserção, em prol do princípio da 

instrumentalidade das formas.

Destaca-se, a propósito, ementa do seguinte precedente:

RECURSO ESPECIAL. PORTE DE REMESSA E RETORNO 
RECOLHIDO EM GRU-SIMPLES, ENQUANTO A RESOLUÇÃO DO 
TRIBUNAL EXIGE GRU-COBRANÇA. NOME DO RECORRENTE E 
NÚMERO DO PROCESSO PREENCHIDOS CORRETAMENTE. 
EFETIVO INGRESSO DO VALOR NOS COFRES DO STJ.  
FINALIDADE ALCANÇADA. INSTRUMENTALIDADE DAS 
FORMAS DO PROCESSO VOTO PELO PROCESSAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL, AFASTADA A DESERÇÃO, PARA O SEU 
OPORTUNO JULGAMENTO PELA 1a. TURMA.
1.   Como se sabe, a tendência deste egrégio STJ é de não conhecer 
dos Recursos Especiais, cujos preparos não tenham sido efetivados 
com estrita observância das suas formalidades extrínsecas. 
Contudo, sob meu modesto ponto de vista, deve-se flexibilizar esta 
postura, sobretudo à luz da conhecida prevalência do princípio da 
instrumentalidade das formas dos atos do  processo. Exatamente 
por este meu pensamento destoar do que reiteradamente afirmam os 
órgãos fracionários do STJ, é que suscito a discussão perante a 
douta Corte Especial.
2.   Na espécie, a Guia de Recolhimento destinada ao pagamento do 
Porte de Remessa e Retorno indicou corretamente o STJ como 
unidade de destino, além do nome e CNPJ da recorrente e o número 
do processo. Noutras palavras, o valor referente a este feito foi 
pago e entregue ao STJ; apenas o instrumento utilizado é que foi 
inadequado, mas efetivamente o fim almejado foi alçado com a 
entrada do dinheiro nos cofres do Tribunal.
3.   Voto pelo processamento do Recurso Especial, afastada a 
deserção, para o seu oportuno julgamento pela 1a. Turma deste 
Tribunal Superior, como entender de direito.
(REsp 1498623/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 26/02/2015, DJe 13/03/2015)

Entretanto, constata-se que as guias (GRU) apresentadas pelo recorrente          

(fls. 340/343) estabelecem como unidade favorecida a Justiça Federal de Primeiro Grau- SP, não 

tendo sido remetidos a esta Corte Superior os valores pagos a título de custas e porte de remessa 

e retorno.  
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No caso, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "é inafastável a 

deserção reconhecida, pois a indicação errônea dos "Códigos de Recolhimento" e 

unidade favorecida nas guias de GRU referentes às custas e ao porte de remessa e retorno 

dos autos impossibilita a reversão da receita obtida para esta Corte. Precedentes: AgRg 

no REsp 1.380.808/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 12/6/2015; 

AgRg no AREsp 165.686/BA, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 1/9/2014; 

AgRg no AREsp 231.460/RJ, Rel.Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

22/11/2012". (AgRg no AREsp 535.571/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 15/09/2015)

À propósito:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. RECOLHIMENTO. GUIA DIVERSA. REVERSÃO AOS 
COFRES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESERÇÃO. NÃO PROVIMENTO.
1.  Decisão  recorrida  publicada  antes  da entrada em vigor da Lei 
13.105  de  2015,  estando  o  recurso  sujeito  aos  requisitos  de 
admissibilidade  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973, 
conforme Enunciado Administrativo 2/2016.
2.  Necessária  a comprovação de que o preparo realizado por meio 
de guia  diversa  da  GRU  Cobrança  reverteu-se aos cofres do 
Superior Tribunal de Justiça, o que não ocorreu.
3. Recurso especial deserto.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 803.571/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 
27/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. GUIAS DE RECOLHIMENTO DE DESPESAS 
PROCESSUAIS. ERROS DE INDICAÇÃO DE CÓDIGOS DE 
RECOLHIMENTO E DE UNIDADE FAVORECIDA. DESERÇÃO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp 1.498.623/RJ, admitiu a possibilidade de conhecimento do 
recurso especial cuja guia de recolhimento (GRU) permita a 
correta identificação da parte e do processo, bem como a apuração 
do devido recolhimento da despesa. É necessário, porém, verificar 
se "[...] o fim almejado foi alcançado com a entrada do dinheiro 
nos cofres do Tribunal [...]".
2. No caso em análise, porém, foram juntadas duas guias de 
recolhimento com códigos distintos dos exigidos pela Resolução STJ 
n. 1/2011 e ambas estabelecem, como unidade favorecida, o 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região.
3. Não tendo os valores pagos a título de custas e porte de remessa 
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e retorno dos autos sido dirigidos a esta Corte, não há como 
relevar a deserção do recurso especial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.501.186/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 12/06/2015)

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0090480-4 AREsp 884.910 / SP

Números Origem:  00018274620084030000  18274620084030000  200261050041706  200803000018270

PAUTA: 27/09/2016 JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA ABBOUD JORGE 
ADVOGADO : MAURICIO ANTONIO FIORI DE SOUZA E OUTRO(S) - SP195239 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Extinção do Crédito Tributário - Prescrição

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA ABBOUD JORGE 
ADVOGADO : LAÉRCIO FLORENCIO DOS REIS E OUTRO(S) - SP209271 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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